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INTRODUÇÃO
No Brasil, a Atenção Básica (AB) é sinônimo de Atenção Primária à Saúde (APS), termo correspondente na literatura internacional, que vem sofrendo inovações importantes desde os anos de 1990 (ALMEIDA; GIOVANELLA, 2008). 
O termo Atenção Primária à Saúde (APS) foi abordado pela primeira vez na I Conferência Internacional de Cuidados Primários em Saúde, realizada em 1978 em Alma-Ata, que foi patrocinada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF).
A conferência de Alma-Ata definiu a APS como:

...cuidados essenciais baseados em métodos de trabalho e tecnologias de natureza prática, cientificamente críveis e socialmente aceitáveis, universalmente acessíveis na comunidade aos indivíduos e às famílias, com a sua total participação e a um custo suportável para as comunidades e para os países, à medida que se desenvolvem num espírito de autonomia e autodeterminação”. Dessa definição emergiram, naquele momento, elementos essenciais da APS: a educação em saúde; o saneamento básico; o programa materno-infantil, incluindo imunização e planejamento familiar; a prevenção de endemias; o tratamento apropriado das doenças e danos mais comuns; a provisão de medicamentos essenciais; a promoção de alimentação saudável e de micronutrientes; e a valorização das práticas complementares. Principalmente, aponta para a saúde como expressão de direito humano. (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE/UNICEF, 1978).

O conceito de atenção primária desenvolvido na Declaração de Alma-Ata é abrangente, visto que considera a APS como função central do sistema nacional de saúde e como parte integrante do processo geral de desenvolvimento social e econômico, envolvendo a cooperação com outros setores de modo a enfrentar os determinantes de saúde mais amplos de caráter socioeconômico (GIOVANELLA; MENDONÇA, 2012).
Baseados na abordagem de APS proposta na Declaração de Alma-Ata, Giovanella e Mendonça conceituam APS como “um conjunto de práticas integrais em saúde, direcionadas a responder necessidades individuais e coletivas, que, no Brasil, durante o processo de implementação do Sistema Único de Saúde passou a ser denominado de atenção básica”. Para tanto, a APS constitui a porta de entrada e primeiro nível de atenção de uma rede hierarquizada e organizada em complexidade crescente (GIOVANELLA; MENDONÇA, 2012).
Para o Ministério da Saúde, a APS caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção, a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades (BRASIL, 2012).
Bárbara Starfield discorre que a APS está associada com uma distribuição mais equitativa de saúde, representando o primeiro nível de atenção, sendo um modelo de mudança na prática centrada na doença. É orientada por  eixos estruturantes, sendo eles, atributos essenciais: atenção ao primeiro contato, longitudinalidade, integralidade e coordenação; e atributos derivados: orientação familiar e comunitária e competência cultural (STARFIELD, 2002).
Dentre estes, destaca-se que o atributo da coordenação da APS, que é conceituada como a capacidade do serviço para integrar todos os cuidados que deve receber o paciente nos vários níveis do sistema. A coordenação da atenção requer alguma forma de continuidade, seja por parte dos profissionais, seja por meio de prontuários médicos, ou ambos, além de reconhecimento de problemas que aconteçam com os usuários (STARFIELD, 2002).
Sendo assim, a APS é responsável pela organização do fluxo do usuário em toda a Rede de Atenção à Saúde, através dos dispositivos de referência e contra-referência, por sua vez, o profissional de saúde deve ser coo-responsável pelo acompanhamento do usuário dentro da rede de cuidados.
A Rede de Atenção à Saúde (RAS) é composta por ações e serviços de saúde articulados em diferentes níveis de complexidade, com a finalidade de garantir a integralidade da assistência saúde. Dentre as inúmeras RAS destaco a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) que surgiu como proposta organizativa dos serviços de saúde mental, foi instituída pela Portaria Ministerial nº 3.088 em 2011, cuja finalidade é a criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2011). O objetivo geral dessa rede é ampliar o acesso à atenção psicossocial da população em geral e garantir a articulação e integração dos pontos de atenção das redes de saúde no território, qualificando o cuidado por meio do acolhimento, do acompanhamento contínuo e da atenção às urgências (BRASIL, 2011).
A Rede de Atenção Psicossocial é constituída por serviços e equipamentos variados, tais como: atenção básica; centros de atenção psicossocial (CAPS) nas suas diferentes modalidades; atenção de urgência e emergência; atenção residencial de caráter transitório (Unidade de Recolhimento; Serviços de Atenção em Regime Residencial); atenção hospitalar; Serviços Residenciais Terapêuticos e reabilitação psicossocial.
Nesse sentido a APS tem papel importante na reestruturação e reorganização dos serviços de saúde, visto que a mesma pode favorecer o acesso em saúde mental a um maior número de usuários e reduzir o número de encaminhamentos de pacientes com quadros menos graves para a atenção especializada (MUNIZ, et. al., 2015).
A partir do exposto, a realização desta pesquisa é ponto de partida para compreender como a atenção básica coordena o cuidado dentro das redes de atenção à saúde, destacando os arranjos organizativos desses serviços, identificando lacunas e potencialidades. Nesse contexto objetivou-se analisar como se dá a coordenação do cuidado da Atenção Primária à saúde dentro da Rede de Atenção Psicossocial 

METODOLOGIA
Optou-se pela pesquisa qualitativa dentro de uma perspectiva crítica e reflexiva, por possibilitar o entendimento do fenômeno social e suas relações no campo da saúde. Para Minayo (2010) esse tipo de abordagem contempla um universo de significados, motivos, crenças, valores e atitudes que correspondem a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser restringidos às mensurações de variáveis. Além de possibilitar desvelar processos sociais ainda pouco conhecidos, permite a construção de novas abordagens e formação de conceitos durante a investigação (MINAYO, 2010).
O estudo foi desenvolvido no município de Fortaleza-Ce que está administrativamente organizado em seis Coordenações Regionais em Saúde (CORES) (I, II, III, IV, V e VI).  Optou-se investigar um CAPS Geral e uma unidade de atenção primária a saúde (UAPS) da CORES II. 
Os participantes da pesquisa foram usuários atendidos na rede de atenção psicossocial e atenção primária, gestores e enfermeiros do Centro de Atenção Psicossocial Geral e da Estratégia Saúde da Família.  
A coleta de dados ocorreu no período de maio de 2017, através de entrevista semiestruturada, a entrevista buscou abordar questões subjetivas e objetiva e possibilita a obtenção de informações a partir das falas dos entrevistados, permitindo que o informante desenvolva uma narrativa longa, rica e cronológica, enfocando o tema da pesquisa. 
Os dados foram coletados em dois momentos: primeiramente foi realizada uma visita na unidade de saúde, visando identificar a disponibilidade dos profissionais, fazendo uma observação não participante, para obter uma melhor compreensão do contexto da pesquisa. No segundo momento ocorreu a entrevista em cada unidade, no qual foi conduzida com as questões norteadoras.
Para organização das informações, seguiram-se três etapas propostas por Minayo (1999) e retraduzidas por Assis e Jorge (2010): ordenação, classificação e análise final dos dados, tais fases são inter-relacionadas, dinâmicas e intercomplementares. A ordenação dos dados envolve a transcrição de entrevistas, leitura do material empírico; organização dos dados em diferentes conjuntos, a classificação dos dados permite a construção dos dados empíricos e por fim, a análise final dos dados que enfatiza o encontro da especificidade do objeto pela prova do vivido com as relações essenciais, que são estabelecidas nas condições reais e na ação particular e social. 
A análise final foi orientada pela análise de conteúdo, com base em Minayo (2008). A autora enfatiza que, entre as possibilidades de categorização no campo da saúde, a mais utilizada é a análise de conteúdo temática, configurando-se como uma técnica que consiste em descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação, cuja presença, ou frequência de aparição pode significar alguma coisa para o objeto analítico visado.
Os profissionais que concordaram em participar do estudo assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, que assegura o anonimato dos participantes e autoriza a utilização e a publicação dos dados obtidos. Os aspectos éticos foram respeitados acordo com a Resolução Nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, que aborda as pesquisas envolvendo seres humanos e teve aprovação pelo comitê de ética com protocolo n° 2.005.057 (BRASIL, 2012).
RESULTADOS
A literatura aponta que um dos atributos essenciais da atenção primária é a coordenação do cuidado, este atributo está relacionado à integração dos cuidados, tanto no sentido das práticas clínicas, entre serviços, setores ou grupos sociais em nível local, quanto também no contexto da continuidade dos serviços oferecidos, por organizações distintas que ocorre entre os diferentes níveis de atenção (OLIVEIRA, 2013)
A coordenação da APS está relacionada com a comunicação entre os diferentes serviços e profissionais de saúde, sendo pautada pela transversalidade do cuidado que deve ser uma responsabilidade fundamental para alcançar a integralidade em saúde.
A essência da coordenação é a disponibilidade da informação a respeito dos problemas de saúde e dos serviços prestados. Os prontuários clínicos eletrônicos e os sistemas informatizados podem contribuir para a coordenação da atenção, quando possibilitam o compartilhamento de informações referentes ao atendimento dos usuários nos diversos pontos de atenção, entre os profissionais da APS e especialistas (SHIMAZAKI, 2009). 
Vale ressaltar que, as redes de atenção à saúde (RAS) são arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado (BRASIL, 2010). A rede de atenção à saúde possui caráter hierarquizado constituído por diferentes níveis de atenção. As RAS têm como características a formação de relações horizontais entre os pontos de atenção, tendo a Atenção Básica como centro de comunicação; a centralidade nas necessidades de saúde da população; a responsabilização por atenção contínua e integral; o cuidado multiprofissional; o compartilhamento de objetivos e o compromisso com resultados sanitários e econômicos (BRASIL, 2014). Entretanto a partir das narrativas, podemos observar que a comunicação entre a atenção básica e o CAPS ainda é precária, como podemos visualizar a seguir: “Então assim, não existe no sistema pra gente colocar encaminhamento para o CAPS, não tem comunicação, nós atendemos e nós mandamos para o CAPS como o CAPS atende e nos encaminha.” (P2 Atenção Primária à Saúde). “Aqui os pacientes que vem posto são muitos, mas a gente não é comunicado e as vezes não tem vaga e o paciente tem que voltar porque não tem vaga, aqui tá tudo lotado” (P1 Centro de Atenção Psicossocial)
O que podemos visualizar nas falas é que a comunicação entre a APS com a Rede de Atenção Psicossocial ainda permanece frágil, favorecendo uma fragmentação do cuidado, que interfere na qualidade da assistência percebida tanto pelos usuários como pelos profissionais da saúde. Manfrê (2015) corrobora, afirmando que na prática não existe comunicação entre os serviços e também não existe entre as equipes de saúde de um mesmo serviço, portanto o cuidado permanece fragilizado, individualizado e fragmentado. 
Percebe-se que o compartilhamento de informações entre os serviços da APS com a Rede de Atenção Psicossocial, ainda permanece aquém do que é proposto, sendo necessário a formulação e implementação de ferramentas de comunicação que permitam que o usuário caminhe na rede por um fluxo resolutivo. É notório o quanto é preciso reforçar a composição de estratégias de saúde que proporcionem a criação e análise em relação as práticas ativas na atenção primária a saúde, diante desta população (PEREIRA et al., 2015). 
Outro ponto a ser destacado é que a APS têm, como coordenadora da rede, que se responsabilizar pelo caminho percorrido pelo usuário para resolução do seu problema de saúde, garantindo uma atenção contínua e integral (BRASIL, 2014). Entretanto o que podemos observar nas falar é que os encaminhamentos realizados pela APS são prevalentes, entretanto o usuário não é acompanhado dentro da Rede de Atenção Psicossocial. Como podemos visualizar nas falas: “Bom, [...] a UBS não quer se responsabilizar por estes pacientes que são atendidos no CAPS, principalmente os pacientes para renovação de receita.” (P2 – Centro de Atenção Psicossocial)
Nesse contexto, destaca-se a visão reducionista dos profissionais que atuam na Atenção Básica, que pouco realizam ações voltadas para o atendimento de pacientes em sofrimento psíquico, transferindo essa responsabilidade para os profissionais do CAPS, que muitas vezes, ficam sobrecarregados e atendendo pacientes que não são perfil de atendimento desse centro especializado. Corroborando, estudo demonstrou a carência de meios que atuem junto à comunidade, auxiliando no tratamento social destes indivíduos em sofrimento psíquico (FROSI; TESSER, 2015).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo evidenciou que ainda persistem dificuldades dos profissionais que atuam na atenção primária no que se refere a coordenação do cuidado dentro da rede de Atenção Psicossocial, em que podemos citar a inexistência de instrumentos de referência e contra referência que dificultam a comunicação entre os profissionais do CAPS e APS; falta de responsabilização dos profissionais de saúde no acompanhamento do usuário dentro da rede para resolução do seu problema de saúde, visando realizar uma assistência integral aos usuários.
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